
Exigir contribuição dos 
aposentados é uma 
ruptura unilateral e 
violentado contrato en-
tre o Estado e o traba-
lhador, e o respeito aos 
contratos é a pedra an-
gular do Direito 
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José Bonifácio, segundo seus 
biógrafos, era uma personalida-
de controvertida. Mas, se hou-
Vesse vida depois da morte, o tu-
tor de Pedro II dispensaria as ob-
servações do presidente Fernan-
do Henrique sobre a sua trajetó-
ria política e iniciaria a estranhe-
za pélo fato de ter sido seu nome 
lembrado exatamente em ceri-
mônia de condecorações. O 
grande brasileiro recusou título 
de nobreza do Império (foi, du-
rante toda a vida, um plebeu) e 
dispensara a mais alta condeco-
ração do novo Estado, a Grã-Cruz 
da Qrdém do Cruzeiro, naquele 
tempo destinada aos brasileiros. 
bele é a frase que explica essa 
Conduta: "Nunca as honras e os 
títulos tiveram valia para o ho-
mem livre e virtuoso". De Talen-
Ce, nos arredores de Bordéus, on-
de viveu parte de seu exílio, o Pa-
triairCa enviou seu lamento em 
Cartg a um amigo no Rio ao saber 
twl'edro I fizera a amante vis-
condessa de Santos, antes de a 
fazer marquesa: "O', meu bom 
Deus, por que me conservas a 
da, para ver o meu país enxova-
lhado a tal ponto?" 

O presidente e o seu ministro 
dt Cultura, em exercício intelec-
tual que confunde reacionários 
Coin progressistas, ou nega a exis-
t'èriCia de uns e outros, tentam 
justificar a sua conversão ideoló-
kieâ. Deveriam confessar a ade-
são ao corpo doutrinário do PFL, 
Sem dar explicações de sua con-
duta. Todos nós podemos mudar 
de opinião, e se José Bonifácio, al-
quebrado, aos 72 anos, naquele 
tempo em que a velhice chegava 
mais cedo, foi acusado de conspi-
rar para o retorno de Pedro I ao 
trono, isso não torna o trânsito 
entre posições ideológicas uma 
lei histórica nem justifica a con-
duta do'governo de hoje com a 
fraqueza senil do Andrada. E se, 
gpifqrnie alguns jornalistas en-
tendráni,-õ presidente quis Cobri: 
parar- se  ao Patriarca, convém-lhe 
um pouco de modéstia. José Bo-
nifácio fói preso e mandado para 
o exílio, de acordo com alguns 
'historiadores, por sugestão de 
lord Cochrane; passou mais de 
cinco meses a bordo de uma char-
rua caindo aos pedaços e, ao vol-
ar ao Brasil, depois de cinco anos 

e oito meses de ausência forçada, 
pretendia afastar-se totalmente 
da política, recluído em Paquetá, 
até que, ao abdicar, Pedro I o no-
meou tutor de seus filhos. 

O que é ser conservador e o que 
é ser progressista? O ministro da 
Cultura esquiva-se da questão 
central, para dizer que o conserva 
dor é aquele que quer conservar 
ás "glórias passadas". O antigo as-
sessor de Lula engana-se ou quer 
enganar. Conservador, em termos 
políticos, é aquele que quer con-
servar as oligarquias no poder. 
Não podemos considerar progres-
sistas os que querem o retorno dos 
estatutos coloniais, sob o nome de 
globalização. As glórias passadas 
são, em qualquer nação, patrimô- 

, nio de todos. E bom lembrar que a 

história oficial sempre recusa 
guardar as glórias do povo, e só as 
admite quando a verdade aflora, 
por iniciativa de pesquisadores 
honrados. Passaram-se quase cem 
anos para que Tiradentes fosse 
visto como um herói nacional, de-
pois de ser considerado, por Tau-
nay e outros, um louco vulgar. 

O problema é que, se lord 
Cochrane decidiu o banimento 
dos irmãos Andradas e de outros 
patriotas que se haviam oposto 
ao absolutismo do imperador, o 
FMI decide hoje que nos seja im- 

posto o agravamento da nova 
derrama, com o "ajuste fiscal". 

O documento que, em nome do 
PMDB de Minas, o presidente Ita-
mar Franco apresentou à direção 
nacional do partido, teve escassa 
divulgação, mas é claro e objetivo, 
embora não desça a detalhes ope-
racionais, que poderão ser defini-
dos pelos técnicos do partido. Que 
propõem os mineiros? 

— renegociar a dívida, que 
quintuplicou em quatro anos, 
dentro da capacidade de paga-
mento do Tesouro e baixar as ta- 

xas de juros, a fim de que se reto-
me a atividade econômica, geran-
do empregos e expandindo o mer-
cado consumidor interno e au-
mentar a arrecadação; 

reformar o sistema tributá-
rio, com maior imposição direta 
(patrimônio e renda), gravando 
mais o consumo de luxo e de bens 
supérfluos; 

centralizar o mercado de 
câmbio temporariamente, até que 
a crise seja superada; 

restringir temporariamente 
as importações, a fim de evitar o  

crescimento do déficit comercial e 
proteger as divisas; 

proteger o mercado interno 
contra a concorrência externa 
desleal e incentivar as exporta-
ções; 

dar prioridade à geração de 
empregos com maior absorção de 
mão-de-obra. 

Em termos de economia nacio-
nal, nenhum país suporta taxas de 
juros mais elevadas do que as de 
crescimento do PIB. Com  o cresci-
mento negativo, estamos pagando 
juros anuais de 50%. Nos últimos  

quatro anos, conforme a nota do 
Ministério da Saúde, que quase 
custa o cargo a José Serra (é me-
lhor ver a sua continuação como 
provisória e precária), os gastos da 
Pasta foram reduzidos em mais de 
12% com relação ao PIB, e o povo 
vem pagando com a vida (ou não 
se traduzem em óbitos as cifras 
que foram subtraídas do orçamen-
to da saúde?) o descalabro das 
contas nacionais. Tancredo disse 
que não pagaria a dívida com a fo-
me do povo brasileiro. Estamos 
pagando com mais, com a vida dos 
mais débeis. 

A proteção do mercado interno 
é prevista e autorizada pelos acor-
dos comerciais em vigor, quando 
o país se encontra em situação de 
emergência — o que ocorre hoje 
com o Brasil. 

A mais cruel de todas as amea-
ças anunciadas pelo pacote do go-
verno é a da redução das aposen-
tadorias e aumento das contribui-
ções, sobretudo as dos servidores 
públicos. Dispensemo-nos de 
analisar as razões econômicas e 
jurídicas do governo, porque elas 
não existem. Vejamos ocaso ape-
nas como redução, pura e simples, 
do que receberão aposentados 
que trabalharam o tempo que a lei 
determinava e recebem hoje o que 
a lei determina. Se, em muitos ca-
sos, há privilégios inaceitáveis 
(como os de aposentadoria preco-
ce, dupla ou múltipla, assunto de 
que entendem bem o presidente e 
o ex-ministro Stephanes), em ou-
tros casos a redução significará o 
sofrimento e a morte antecipada 
de milhares de brasileiros. Já antes 
disso, muitos aposentados tinham 
que optar entre o prato de comida 
e a caixa de remédio. Agora terão 
que optar entre o sanduíche e os 
comprimidos contra o câncer e 
contra a hipertensão, isso se tive-
rem sorte de adquirir remédios 
autênticos, e não falsos. Exigir 
contribuição dos aposentados é 
uma ruptura unilateral e violenta 
do contrato entre o Estado e o tra-
balhador, e o respeito aos contra-
tos é a pedra angular do Direito. O 
absurdo é tão grande que o pacote 
prevê que até mesmo os aposen-
tados por invalidez permanente 
estão sujeitos ao desconto. 

Na verdade, como até mesmo o 
Wall Street Journal reconhece, o 
"ajuste" não resolverá o problema 
das contas externas. Trata-se de 
manobra com objetivo muito 
mais sério. O que pretendem os 
países centrais é nos conduzir a 
uma situação sem saída, obrigan-
do-nos a aceitar as cláusulas do 
Acordo Multilateral de Investi-
mentos, o nome que encontraram 
para o novo estatuto colonial, que 
está sendo rejeitado até mesmo 
pelas nações que dele se benefi-
ciariam, como a França. Ao ceder 
ao FMI, o governo desnacionaliza-
rá a Petrobras, o sistema hidrelé-
trico e as nossas terras, com todos 
os recursos naturais, entre eles os 
da biodiversidade. 

Estaremos dispostos a isso? 
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